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Introdução
A Ciência Política contemporânea caracteriza-se por uma plura-
lidade de academias. Desde sua institucionalização formal nos 
Estados Unidos da América no começo do século XX, os estudos 
políticos ampliaram seu espaço a ponto de se constituírem como 
disciplina autônoma em diversos países. Evidentemente, o pionei-
rismo e o tamanho da academia norte-americana influenciaram, em 
larga medida, não só como as demais academias se estruturaram, 
mas também a própria forma que a Ciência Política internacional 
assumiu. Isto é particularmente visível na maneira como a produção 
de conhecimento é organizada e divulgada, principalmente por 
meio dos periódicos especializados.
Nos últimos tempos, mais especificamente desde meados dos 
anos 1990, a estrutura da disciplina e sua própria história vêm 
sendo entendidas e analisadas por meio de pesquisas bibliomé-
tricas. Estas alicerçam-se no princípio de que o conhecimento 
publicado nos canais de divulgação científica representa as agendas 
e o modus operandi da academia, bem como as estruturas de 
1 Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professor 
Adjunto da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab/Malês), 
São Francisco do Conde, BA, Brasil. E-mail: <lenine@unilab.edu.br>
2 Doutora em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).  Professora 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano (IFBaiano), Bom Jesus da Lapa, BA, Brasil. E-mail: <melina.morschbacher@ifbaiano.edu.br> 
Enzo Lenine & Melina Mörschbächer124
incentivo e desincentivos frente ao que se considera ciência e se 
valida como conhecimento científico. Na Ciência Política, estudos 
como o de Norris (1997), Breuning e Sanders (2007), Leite (2015), 
Metz e Jäckle (2017), Mörschbächer (2018), Ravecca (2019), Rocha 
Carpiuc (2016), Teele e Thelen (2017), Lima et al. (2018) e rela-
tórios de periódicos como os de Ishiyama (2015) e Jacoby et al. 
(2017), mostram a importância da pesquisa bibliométrica para a 
compreensão do próprio fazer da ciência política, especificamente 
no que tange a preferências por teorias e métodos; e, outrossim, ao 
desenvolvimento e crescimento de áreas de pesquisa.
Entretanto, para além do mapeamento da produção de conhe-
cimento em uma disciplina, a pesquisa bibliométrica cumpre uma 
outra função de suma relevância para debates e cismas latentes. Ao 
evidenciarem preferências teóricas e metodológicas, tais pesquisas 
demonstram que existe uma distribuição desigual de reconheci-
mento operando na disciplina. O impacto imediato é a geração de 
incentivos que privilegiam atores envolvidos com aquelas teorias 
e aqueles métodos que mais são publicados e, portanto, validados 
como “ciência”. Trata-se de um problema que afeta a pluralidade de 
visões e perspectivas dentro de uma disciplina cada vez mais global 
e diversa, na qual, a despeito de influências históricas, várias formas 
de conhecimento se manifestam, inclusive em tons críticos ao que 
por vezes se considera um modelo central.
Agrava o problema da pluralidade a existência de um problema de 
diversidade. A pesquisa bibliométrica vem demonstrando que boa 
parte do conhecimento em Ciência Política é produzido por grupos 
de pessoas com características semelhantes, o que em si invisibiliza 
outros atores e, consequentemente, seus discursos e visões. Existe 
um déficit de representatividade de gênero, raça e origem regional, 
apenas para mencionar algumas das clivagens mais recorrentes em 
estudos bibliométricos. A expansão da Ciência Política para todo o 
globo não foi acompanhada de uma democratização da divulgação 
de conhecimento, impactando não só na invisiblização de temas e 
abordagens epistemológicas de grupos historicamente minoritários 
Pesquisa bibliométrica e hierarquias do conhecimento em Ciência Política 125
na disciplina; como também nas carreiras e na estrutura de incen-
tivos às mesmas.
Neste contexto, o presente artigo alicerça-se sobre a seguinte 
pergunta: como os estudos bibliométricos evidenciam as desigual-
dades na distribuição de reconhecimento e prestígio na Ciência 
Política? De forma a responder a esta questão, debatemos os princi-
pais fundamentos e achados da pesquisa bibliométrica em Ciência 
Política à luz dos mais recentes cismas metodológicos na disciplina. 
Estes foram reativados em grande medida com o Movimento Peres-
troika nos anos 2000 e com a iniciativa de Data Access and Research 
Transparency (DA-RT).3 A DA-RT constitui-se como uma política 
de acesso a dados e transparência que, embora necessária para lidar 
com os crescentes problemas de falsas pesquisas, evidencia hierar-
quias de conhecimento na Ciência Política. Na verdade, a ideia 
de hierarquias de conhecimento é articulada neste artigo como a 
estrutura de desigualdades de reconhecimento e prestígio produ-
zida pelos problemas de falta de pluralidade e diversidade de perfis 
profissionais na disciplina. Essa chave conceitual permite analisar 
sob uma perspectiva crítica os achados das pesquisas bibliomé-
tricas, extrapolando a descrição dos dados ao mesmo tempo que 
proporciona um espaço para discussão de como e por quem a 
academia é estruturada.
O artigo está estruturado da seguinte forma. A seção seguinte 
introduz o conceito de hierarquias de conhecimento, contextua-
lizando os debates metodológicos na disciplina e as questões de 
diversidade. O conceito de hierarquias de conhecimento demons-
tra-se fundamental em nosso argumento para analisar e interpretar 
os resultados das pesquisas bibliométricas. Em seguida, tratamos 
da pesquisa bibliométrica, discutindo como ela é produzida, qual 
sua importância para compreender as trajetórias históricas da disci-
plina e quais os achados mais relevantes em termos metodológicos 
na Ciência Política. Recorremos a dados de nossas pesquisas, bem 
3 Além destas iniciativas, destacam-se outras propostas descentralizadoras, como os encontros 
internacionais da International Political Science Association e movimentos de caráter regional, como 
o Manifesto de Popayan na América Latina.
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como a estudos bibliométricos recentes e representativos não só 
desse tipo de investigação, como também de determinados achados 
de fundamental importância para a compreensão do estado atual da 
disciplina em diferentes níveis (nacional, regional e internacional). 
Finalmente, debatemos os achados da diversidade profissional 
nestas pesquisas e a política da ciência ensejada nas hierarquias 
de conhecimento, contrapondo-a com as evidências de estudos 
bibliométricos. 
Hierarquias do conhecimento: desigualdades na produção 
de conhecimento
Da mesma forma como os estudos bibliométricos permitem 
visualizar o desenvolvimento histórico de uma disciplina, eles 
também evidenciam a existência de hierarquias tanto na forma 
como na agência da produção do conhecimento. No que tange à 
forma, as hierarquias se manifestam por meio de preferências temá-
ticas, teóricas e metodológicas que acabam favorecendo a publi-
cação daquilo que é considerado científico em detrimento daquilo 
que não o é. Já a agência refere-se a quem tem espaços na publicação 
e divulgação do conhecimento, conferindo protagonismo a deter-
minados agentes em detrimento de outros. 
A principal e mais conhecida manifestação das hierarquias de 
conhecimento está associada aos debates quantitativo-qualitativo 
na Ciência Política. Desde que a Revolução Comportamentalista na 
academia norte-americana rompeu com o modelo eminentemente 
descritivo e filosófico dos fenômenos políticos na primeira metade 
do século XX, a Ciência Política (bem como outras disciplinas 
que passaram por revolução semelhante) viu-se diante de novas 
fronteiras metodológicas, alicerçadas primariamente sobre uma 
concepção newtoniana de ciência (EASTON, 1962; FARR, 1995; 
KIRKPATRICK, 1962; MERRIAM, 1921; PERES, 2008a,  2008b). 
O desenvolvimento dos surveys e testes estatísticos produziu uma 
onda de pesquisas na academia da nascente Ciência Política nos 
Estados Unidos da América, influenciando posteriormente as 
academias europeias, latino-americanas, asiáticas e africanas. O 
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modus operandi da pesquisa comportamentalista era revolucionário 
na medida em que tratava o esforço científico como um processo 
próximo ao de uma empiria à la ciências exatas. Naquele momento, 
entender a política perpassava a análise dos inputs e outputs no 
sistema político, nomeadamente o comportamento dos agentes que 
o compunham.
Durante o Comportamentalismo – como ficou conhecido este 
movimento paradigmático na Ciência Política –, os modelos esta-
tísticos e as grandes bases de dados tornaram-se rotina (PERES, 
2008b). As abordagens quantitativas passaram a ser dominantes na 
disciplina, colocando em segundo plano não só os métodos inter-
pretativos e descritivos de momentos anteriores, como também o 
esforço por teorização política (HAWKESWORTH, 2015). Este, 
na verdade, ganha uma nova face com a teoria da escolha racional, 
considerada a única teoria dedutiva nas ciências sociais e cuja carac-
terística mais marcante é a abordagem metodológica por modelos 
formais (HINDMOOR; TAYLOR, 2015; ERIKSSON, 2011). Tais 
modelos tornam-se, em determinado momento (especificamente na 
década 1980), proeminentes nos principais periódicos acadêmicos 
da disciplina nos EUA. A American Political Science Review (APSR) 
e a Public Choice, por exemplo, passam a publicar extensivamente 
análises de escolha racional com modelos matemáticos (LENINE, 
2018). Desta forma, esta abordagem metodológica e os modelos 
estatísticos acabaram por predominar nos principais canais de 
divulgação de pesquisas na Ciência Política norte-americana, deter-
minando uma rota preferencial para a produção de conhecimento 
na disciplina. Como salienta Hawkesworth (2015, p. 28):
Dada a hierarquia de poder estabelecida dentro da disciplina 
na sequência da revolução comportamentalista, “o caminho” 
para o conhecimento tem sido frequentemente apresentado 
como se fosse descomplicado, isento de valores e incontestável.4
4 Given the established power hierarchy within the discipline in the aftermath of the behavioral 
revolution, “the way” to knowledge has often been presented as if it were uncomplicated, value-
neutral, and uncontestable. (Tradução dos autores)
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Esta onda de pesquisas quantitativas na Ciência Política estabe-
leceu-se de forma definitiva quando Gary King, Robert Keohane 
e Sydney Verba (doravante, KKV) publicaram o livro Designing 
Social Iquiry, em 1994. A obra, considerada um dos mais influentes 
manuais de metodologia na disciplina até hoje, defende, ainda que 
menos declaradamente do que creem seus autores, uma lógica 
de pesquisa e, por conseguinte, de ciência aplicável a todos os 
estudos dos fenômenos políticos (KING et al., 1994). Fundada 
numa perspectiva da estatística inferencial e dos métodos quantita-
tivos, a proposta de KKV defende uma ciência social que necessita 
destes aportes metodológicos para lidar com a complexidade do 
mundo e, principalmente, para evidenciar relações de causalidade 
(DOWDING, 2016). Evidentemente, esta forma de se conceber 
ciência é apenas uma frente à pluralidade de abordagens metodo-
lógicas na disciplina e não por acaso provocou reações das mais 
variadas entre aqueles que não se viram contemplados na proposta 
da obra (GEORGE; BENNETT, 2005; GOERTZ; MAHONEY, 
2012). Ainda sobre este tema, Dowding (2016, p. 162) afirma:
Até certo ponto, (...) o debate moderno foi lançado por King 
et al. (1994) e sua pretensão de que exista uma lógica de 
inferência. A implicação subjacente à lógica de inferência 
é que somente a evidência quantitativa pode (a) apontar a 
causalidade e (b) testar hipóteses derivadas da teoria. Uma 
resposta tem sido que a evidência qualitativa pode apontar 
a causalidade (c) preenchendo as lacunas e ajudando a 
demonstrar mecanismos reais e (d) apontando um modelo 
distinto de causalidade. De modo interessante, parcialmente 
como resultado deste debate, os estudos quantitativos estão 
sob um escrutínio crescente de suas afirmações de causalidade, 
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o que tem levado a novas técnicas estatísticas e ao momento 
experimental.5
Entretanto, os métodos quantitativos e os modelos formais 
representam – de forma desigual – apenas uma parte da pluralidade 
da produção acadêmica em Ciência Política. Desde pelo menos o 
retorno das análises institucionais de cunho histórico-sociológico 
que já se notava uma insatisfação com os rumos metodológicos 
da disciplina. Em 1994, com a publicação do livro Pathologies of 
Rational Choice Theory, de Donald Green e Ian Shapiro, veio à luz 
o descontentamento com a importância dada à teoria da escolha 
racional e seus modelos formais. Porém, foi em 2000 que um evento 
singular colocou em evidência um novo cisma metodológico na 
disciplina.
Nesse ano, os membros da American Political Science Association 
(APSA) receberam um e-mail anônimo assinado por Mr. Peres-
troika. O conteúdo da mensagem, escrita de forma crítica e assertiva, 
questionava os rumos teóricos e metodológicos da disciplina, bem 
como os perfis dos pesquisadores da associação e dos presidentes da 
mesma. Mr. Perestroika atacou o viés quantitativista e formal subli-
nhado em críticas anteriores e, mesmo sem usar a terminologia 
de hierarquias de conhecimento, inaugurou um novo momento 
na academia norte-americana (e, posteriormente, na Europa e na 
América Latina) para se refletir acerca das preferências da produção 
de conhecimento. Iniciaram-se debates sobre o tema, retomando 
a história da Ciência Política, suas concepções de ciência, a cons-
trução das agendas de pesquisa, as preferências metodológicas e a 
(falta de) diversidade racial e de gênero não só nos quadros institu-
cionais, como também nas epistemologias da disciplina (SHAPIRO 
5 To some extent, (...) the modern debate was set off by King et al. (1994) and their claim that there is 
one logic of inference. The underlying implication of the logic of inference is that only quantitative 
evidence can (a) pin down causation and (b) test hypotheses drawn from theory. One response 
has been that qualitative evidence can pin down causation by (c) filling in the gaps and helping to 
demonstrate actual mechanisms and (d) using a different model of causation. Interestingly, partly 
as a result of the debate, quantitative studies have come under increasing scrutiny of their causal 
claims, leading to new statistical techniques and the experimental turn. (Tradução dos autores)
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et al., 2004; CATERINO; SCHRAM, 2006; FLYVBJERG, 2006; 
JACKSON, 2006; SCHRAM, 2006; SCHWARTZ-SHEA, 2006).
Embora difuso, o Movimento Perestroika logrou êxito em expor 
um problema caro à Ciência Política, qual seja, o de hierarquias 
na produção de conhecimento e no perfil dos atores envolvidos. 
Em um primeiro momento, as reclamações dos cientistas políticos 
norte-americanos se traduziram na edição, por parte da APSA, de 
uma nova revista que contemplasse os pesquisadores das tradições 
qualitativa e interpretativa. A Perspective on Politics (POP), desde 
sua fundação, alinhou-se aos princípios do Movimento e conferiu 
a si mesma a missão de representar os descontentes com o tipo 
de ciência publicado na APSR (HOCHSCHILD, 2003). Não é por 
acaso que a revista se devotou a conferir um espaço para outras 
modalidades de ciência distintas das preferências “hegemônicas”. 
Como declara Jeffrey Isaac (2005, p. 931), ex-editor da POP:
Recebemos muitas submissões que procedem nessa maneira 
de ‘ciência normal’, algumas delas muito boas, e as revisamos 
periodicamente internamente e geralmente as devolvemos a 
seus autores com incentivo para enviar suas obras a um dos 
muitos periódicos em nossa disciplina – APSR, AJPS, JoP, 
CPS – que tende a publicar ‘descobertas’ no formato padrão 
da ciência normal.6 
Apesar de não articular conceitualmente a linguagem de hierar-
quias de conhecimento, o Movimento Perestroika serviu de alerta 
para questões fundamentais no desenvolvimento da disciplina. 
Porém, mesmo os debates que o movimento produziu não foram 
suficientes para impedir a iniciativa idealizada e protagonizada 
pela APSA de formulação de uma política editorial mais ampla, 
com impactos no sistema de incentivos e desincentivos às escolhas 
6 We receive many submissions that proceed in this ‘normal science’ manner, some of them very 
good, and we expeditiously review them internally and typically return them to their authors with 
encouragement to submit their pieces to one of the many journals in our discipline–APSR, AJPS, 
JoP, CPS–that does tend to publish ‘findings’ in the standard, normal science format. (Tradução dos 
autores)
Pesquisa bibliométrica e hierarquias do conhecimento em Ciência Política 131
teóricas e metodológicas dos pesquisadores. Proposta inicialmente 
como uma emenda ao Guia Ético da associação, cujo objetivo 
consistia em fundamentar políticas mínimas de acesso a dados e 
transparência, a iniciativa tomou forma por meio de quatro docu-
mentos que estabelecem diretrizes sobre a produção de conheci-
mento na Ciência Política, recebendo o nome conjunto de DA-RT 
(APSA 2012; LUPIA; ELMAN, 2014; GOLDER; GOLDER, 2016; 
SCHWARTZ-SHEA; YANOW, 2016). A Declaração de Transpa-
rência dos Editores de Periódicos (Journal Editors Transparency 
Statement, no original, JETS)7 estabelece um conjunto de compro-
missos de garantia de acesso a dados e de transparência secundado 
pelos editores de 29 revistas de alto fator de impacto nos EUA e 
na Europa. Como documento aberto para a assinatura, e dado o 
seu caráter internacional, o JETS, assim como as demais diretrizes 
estabelecidas nos outros documentos que constituem a iniciativa 
DA-RT, promove um determinado perfil de ciência, favorecendo 
não só determinadas abordagens metodológicas em detrimento 
de outras, como também afetando as comunidades de cientistas 
políticos de maneira abrangente (HALL, 2016; HTUN, 2016; FUJII, 
2016; YASHAR, 2016). Persiste a preocupação de que os vagos 
termos da DA-RT, alicerçados sobre políticas mais facilmente 
implementadas por aqueles que subscrevem aos métodos quanti-
tativos, produzam incentivos para que um tipo de ciência preva-
leça sobre outro. O impacto é potencialmente profundo, visto que 
epistemologias vinculadas a grupos minoritários frequentemente 
recorrem a abordagens metodológicas qualitativas e interpreta-
tivas. Tais questões não são pacificadas no conteúdo da DA-RT, o 
que resultou em um amplo debate na academia norte-americana, 
apresentando ecos em espaços como a International Political Science 
Association (IPSA) e as academias da América Latina (LENINE; 
MÖRSCHBÄCHER, 2019).
Frente a esses eventos recentes, autores de diferentes naciona-
lidades e filiações acadêmicas vêm investigando as formas como a 
7 O texto da declaração pode ser acessado em: <https://www.dartstatement.org/2014-journal-editors-
statement-jets>. Acesso em: 13 de novembro de 2018.
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produção de conhecimento na Ciência Política tem assumido um 
caráter desigual. É como resultado destas pesquisas que emerge o 
conceito de hierarquias de conhecimento, o qual se insere no debate 
mais amplo da existência de uma política da ciência (FUJII, 2016; 
MÖRSCHBÄCHER, 2018; RAVECCA, 2010, 2014, 2019). O uso 
específico do termo também tem sido evidenciado especialmente 
quando há o questionamento direto da existência de uma estrutura 
de privilégios acadêmicos muito mais ampla do que o debate quan-
ti-quali tradicional. Recentemente, por ocasião do 24º Congresso 
Mundial da IPSA, “hierarquias de conhecimento” serviu de nome 
para um painel de pesquisa referente às críticas aos perfis metodoló-
gicos e teóricos na disciplina. O mesmo intitulava-se “The Politics of 
Political Science: Pluralism or Hierarchies of Knowledge?” [A Política 
da Ciência Política: Pluralismo ou Hierarquias do Conhecimento?]. 
Não por acaso, e como resultado deste painel, a IPSA publicou 
em sua própria revista – a International Political Science Review 
(IPSR) – um relatório que apresenta uma análise bibliométrica dos 
dados dos artigos nela publicados e postos em perspectiva com 
o cenário de publicação global da disciplina (LIMA et al., 2018). 
Todos estes debates e movimentos demonstram não só a existência 
de hierarquias de conhecimento na disciplina, como a necessidade 
de compreendê-los como parte de um fenômeno comum. 
Pesquisa bibliométrica: fundamentos e achados 
metodológicos
Como mencionado anteriormente, os estudos bibliométricos 
perfazem as pesquisas que buscam categorizar, segundo critérios 
variados, a produção bibliográfica dentro de uma área de conhe-
cimento ou disciplina. Os objetivos e enfoques destes estudos são 
variados, mas no geral suas categorias visam a abarcar questões 
teórico-metodológicas e clivagens profissionais. Por tal razão, as 
categorias estabelecidas nestes estudos devem ser transversais 
aos temas, às teorias e aos métodos utilizados pelos membros da 
comunidade científica analisada; bem como aos profissionais que a 
constituem.
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No caso específico da Ciência Política, as categorias utilizadas 
resultam da comparação entre diversos trabalhos já publicados sobre 
o tema e no próprio processo de categorização de revistas nacionais 
e internacionais. Evidentemente, como toda e qualquer proposta de 
classificação, existem limites na capacidade de abarcar a pluralidade 
de abordagens temáticas, teóricas e metodológicas de uma disci-
plina, principalmente considerando-se o nível de globalização do 
conhecimento e de diálogo crítico entre academias. De todo modo, 
os diferentes estudos bibliométricos vêm convergindo para classifi-
cações comuns, como se notam nos relatórios de Ishiyama (2015) e 
Jacoby et al. (2017); e nos estudos de Campos et al.. (2017), Norris 
(1997), Lima et al. (2018), Lenine (2018), Mörschbächer (2018) e 
Nicolau e Oliveira (2017). Isto abre espaço para futuras iterações, o 
que é de fundamental importância para a compreensão da história 
da disciplina. Se a Ciência Política constrói-se por meio daquilo 
que é publicado, estudos bibliométricos que atravessam a existência 
da disciplina permitem visualizar as mudanças temáticas, teóricas 
e metodológicas que ocorrem na mesma. Com isso, entende-se a 
disciplina como uma construção dinâmica, com a ascensão e queda 
de determinadas preferências teóricas e metodológicas.
Cada academia de Ciência Política narra sua história em dife-
rentes momentos da mesma. É comum que as associações devotem 
projetos e espaços para tal, algo que se nota, por exemplo, na 
iniciativa de John Gunnell (2004) para compreender a história 
da disciplina no contexto da democracia americana e da APSA; 
no Manifesto de Popayan na Ciência Política da América Latina 
(BULCOURF et al., 2015); na iniciativa da Associação Brasileira 
de Ciência Política em resgatar a trajetória histórica da disciplina 
no país (MILANI et al., 2016), apenas para citar alguns. Nesses 
espaços, a história da disciplina é construída, em larga medida, por 
aqueles que a vivenciaram, vez que suas experiências e trânsitos 
fornecem informações valiosas sobre o desenvolvimento da mesma, 
bem como facilitam a construção de uma narrativa contínua.
Entretanto, faz-se mister reconhecer que se uma narrativa 
pode demonstrar continuidade, não se deve ignorar a existência 
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de tensões no seu desenvolvimento. A Ciência Política é cons-
truída por meio de debates temáticos, teóricos e metodológicos, 
os quais se refletem no próprio processo de narrar tal história. O 
caso da história da Ciência Política norte-americana ilustra esse 
fenômeno: a narrativa histórica mais tradicional fundamenta-se 
na existência de paradigmas que se sucedem e coexistem, redi-
recionando agendas de pesquisa e colocando em proeminência 
determinadas abordagens teóricas e metodológicas em detrimento 
de outras (ALMOND, 1998; GOODING; KLINGEMANN, 1998; 
GUNNELL, 2006; MÖRSCHBÄCHER, 2018; PERES, 2008a, 2008b; 
SOMMIT; TANNEHAUS, 1976).
Nesse contexto, as pesquisas bibliométricas cumprem um papel 
especial ao evidenciarem as manifestações concretas de tais movi-
mentos temáticos, teóricos e metodológicos dentro da disciplina. 
Nas pesquisas de Lima et al. (2018), Mörschbächer (2018) e Lenine 
(2018), bem como nas demais da literatura internacional espe-
cializada, as categorias metodológicas têm-se demonstrado mais 
proeminentes para a avaliação das relações entre as narrativas histó-
ricas da disciplina e o output de publicações, o principal meio de 
divulgação de conhecimento acadêmico. O enfoque em métodos, 
mais do que em temas e teorias, permite a realização de compa-
rações entre diferentes periódicos e academias, além de atacar um 
dos principais motores das hierarquias de conhecimento na Ciência 
Política, qual seja, as hierarquias no campo da produção acadê-
mica. Nesse sentido, faz-se mister apresentar alguns achados funda-
mentais para a compreensão do problema em tela. Eles retratam o 
cenário internacional a partir das tendências de revistas de pres-
tígio na disciplina, servindo, inclusive, como referência em debates 
locais, regionais e internacionais. São importantes na medida em 
que permitem a visualização, sob um ponto de vista comparativo, 
de tendências na produção do conhecimento em diferentes espaços. 
No cenário dos periódicos de alto fator de impacto, evidencia-se 
uma tendência de preferências por estudos baseados em métodos 
quantitativos (ISHIYAMA, 2015; JACOBY et al, 2017; LENINE; 
MÖRSCHBÄCHER, 2019; LIMA et al., 2018; NORRIS, 1997). Em 
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termos absolutos, é possível avaliar comparativamente os dados 
para os anos mais recentes e verificar a transversalidade de tal 
fenômeno. A Figura 1 apresenta os valores percentuais de artigos 
com metodologia quantitativa e qualitativa publicados nos últimos 
anos em quatro periódicos internacionais.
Figura 1. Distribuição de artigos quanti e quali em periódicos internacionais
Fonte: Elaboração dos autores com dados contidos em Ishiyama, 2015; Jacoby et al, 2017; Lima et al., 2018. Os dados para a APSR, 
a AJPS e a IPSR referem-se ao período 2010-2016; para a POP, 2008-2012. Observação: AJPS: American Journal of 
Political Science; APSR: American Political Science Review; IPSR: International Political Science Review; 
POP: Perspectives on Politics.
Como se nota na Figura 1, há uma predileção por métodos e 
abordagens da tradição quantitativa, excetuando-se, ainda que com 
limites, a POP. O quantitativismo como modelo de desenho de 
pesquisa vem crescentemente assumindo proeminência na disci-
plina pelo menos desde os anos 1990, como mostra a Figura 2 com 
os dados da APSR, AJPS e IPSR, os três como periódicos de circu-
lação na disciplina pré-Movimento Perestroika (como mencio-
nado anteriormente, a POP surge como resposta ao Movimento 
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Perestroika, acomodando abordagens eminentemente qualitativas). 
Essas tendências, embora restritas aos casos em tela no âmbito 
deste artigo, vêm sendo apontadas em outras revistas e contextos 
nacionais.
Figura 2. Evolução da divisão quanti-quali, 1990-2015
Fonte: Elaboração dos autores. Observação: AJPS: American Journal of Political Science; APSR: American Politi-
cal Science Review; IPSR: International Political Science Review. 
A predileção pelas abordagens quantitativas faz com que os 
debates atuais centrem-se especificamente nos seus efeitos nos 
sistemas de incentivos e constrangimentos na academia. Schwart-
z-Shea e Yanow (2016), escrevendo sobre a DA-RT, chamam a 
atenção para o fato de que tais predileções produzem incentivos 
aos novos pesquisadores para que orientem suas pesquisas para as 
metodologias que desfrutam de maior receptividade nos periódicos 
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de prestígio, o que, por consequência, afeta o espaço de trabalhos 
das abordagens qualitativa e interpretativa.
No Brasil, o cenário é bastante variado e a disciplina de Ciência 
Política ainda carece de estudos bibliométricos alinhados com os 
debates internacionais para que se possa realizar um diagnóstico 
acerca dos cenários de publicação no país. Muito do que se tem 
produzido nacionalmente – bem como na região da América Latina 
– concentra-se principalmente na caracterização de temas e dos 
perfis profissionais (MADEIRA; MARENCO, 2016; MAGLIA, 2016; 
MARENCO, 2014; MÖRSCHBÄCHER, 2018; ROCHA CARPIUC; 
MADEIRA, 2019). Os estudos recentes de Fernando Leite (2016) e 
de Jairo Nicolau e Lilian Oliveira (2017) suprem precisamente este 
espaço de diálogo com as análises bibliométricas internacionais, 
oferecendo um panorama temático e metodológico dos principais 
periódicos brasileiros de Ciência Política. Como se nota na Figura 
3, estes autores convergem para resultados semelhantes no que 
tange às preferências temáticas da academia brasileira, ainda que 
suas classificações quanto às áreas temáticas sejam distintas.8 Na 
verdade, essa é uma dificuldade perene em qualquer análise biblio-
métrica, visto que a definição do que são temas ou áreas temáticas 
é alvo de constante disputa pela comunidade científica. Como Leite 
sugere:
Áreas são conjuntos mais ou menos institucionalizados de 
objetos de pesquisa relacionados. Elas são o principal fator 
na organização da produção: definem a margem de objetos 
sujeitos a estudo, condicionando o possível conjunto de 
fenômenos a serem estudados. A estrutura das áreas, portanto, 
representa uma gama de objetos mais ou menos legítimos – 
os mais legítimos sendo, em geral, os mais importantes e/ou 
os mais tradicionais. É basicamente a resposta da disciplina 
às perguntas ‘o que estudar’ e ‘o que deve ser estudado’ 
8 Leite (2016) subdivide suas categorias ilustradas nos gráficos em 26 subcategorias. Nicolau e Oliveira 
(2017) subdividem suas categorias em 25 subcategorias.
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– definindo, em larga medida, a identidade da disciplina.9 
(Leite, 2016, p. 5)
Figura 3. Preferências temáticas da Ciência Política brasileira
Fonte: Leite (2016) e Nicolau e Oliveira (2017).
No que tange à questão metodológica, Nicolau e Oliveira (2017) 
apresentam dados específicos quanto às abordagens quantitativas 
na Ciência Política brasileira e a diversidade de técnicas estatísticas, 
buscando identificá-las e avaliar seu grau de utilização nos perió-
dicos analisados. Em larga medida, seus achados demonstram que 
9 “Areas are more or less institutionalized sets of related research objects. They are the leading factor 
in the organization of production: they define the margin of objects subject to study, conditioning 
the possible set of phenomena to be studied. The structure of areas thus represents a range of 
more or less legitimate objects – the most legitimate, in general, being the most valuable and/or 
the most traditional. It is basically the discipline’s answer to the questions ‘what to study’ and ‘what 
should be studied’ - largely defining the identity of the discipline.” (Tradução dos autores)
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há uma prevalência na série histórica de estatística básica (44% dos 
artigos quanti), seguida do uso de estatística avançada (18% refe-
rem-se ao uso de índices e correlação), análise de regressão (12%) 
e análise multivariada (4%) (NICOLAU; OLIVEIRA, 2017, p. 384). 
Porém, ao analisarem artigos qualitativos por meio de três catego-
rias de métodos quali (observação participante e entrevistas; grupos 
focais; história oral), esses autores verificaram que uma porcen-
tagem muito limitada se enquadra nesta abordagem. Resultado 
semelhante é observado na pesquisa de Medeiros et al. (2016), que 
se debruçaram sobre o campo de Relações Internacionais, o qual 
compartilha tanto a área de avaliação na Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), como também 
periódicos de prestígio para publicação na região da América 
Latina. Estes autores verificaram a prevalência da não especificação 
de métodos nos artigos sul-americanos analisados, respondendo 
por 87,1% de todo o seu corpus de material. Em contrapartida, 
métodos quantitativos ocorreram em 4,8% dos artigos e métodos 
qualitativos, em 6,2%.
De certa forma, o argumento de Gláucio Soares (2005) de que a 
Ciência Política brasileira carece de adequado treinamento meto-
dológico e que os cientistas políticos brasileiros produzem textos 
quantitativos e não-quantitativos (id est, sem nenhuma abordagem 
metodológica vinculada às tradições qualitativa e interpretativa) 
parece se sustentar frente aos achados de Medeiros et al. (2016) e 
Nicolau e Oliveira (2017). Ademais, esta predileção metodológica 
por métodos quantitativos associa-se às tendências observadas 
internacionalmente, como no caso dos periódicos supracitados.
A análise bibliométrica, de todo modo, vem demonstrando a 
ampla preferência por determinados tipos de metodologia e desenho 
de pesquisa. Os dados de periódicos de alto prestígio (medido pelo 
fator de impacto e pelo Sistema Qualis, no caso brasileiro) apontam 
para um momento que favorece o uso de métodos quantitativos. Tal 
preferência enseja as hierarquias de conhecimento na disciplina de 
Ciência Política, com profundos impactos na forma como a própria 
ciência da política é concebida; como também nas carreiras dos 
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cientistas políticos, especificamente na sua vinculação a temáticas, 
teorias e métodos.
As hierarquias de conhecimento nas pesquisas 
bibliométricas
As pesquisas bibliométricas apontadas até aqui concentraram-se 
primariamente no resultado concreto da produção acadêmica, 
focando-se nomeadamente nas preferências metodológicas e temá-
ticas dos trabalhos publicados nas revistas. Elas evidenciaram, senão 
uma tendência generalizada (dada a quantidade limitada de revistas 
analisadas), ao menos uma tendência consistente em periódicos de 
alto fator de impacto na disciplina. Os dados nas séries temporais 
(Figura 2) demonstram que os métodos quantitativos ampliaram 
seu espaço nas páginas das revistas, o que produziu movimentos de 
questionamento dos perfis editoriais das mesmas; do conceito de 
ciência avançado na disciplina; da marginalização de abordagens 
metodológicas alternativas, mais precisamente a qualitativa e a 
interpretativa. São pontos associados ao que se entende por uma 
ciência da política, com profundos impactos na maneira como 
a pesquisa é conduzida, desde sua concepção na forma de uma 
inquietação; como também na sua condução, por escolhas meto-
dológicas que privilegiam uma tradição específica. Como resume 
Hakwesworth (2015, p. 29):
Precisamente porque a observação é compreendida 
como replicação exata, as estratégias para a aquisição do 
conhecimento são ditas “neutras” e “desprovidas de valor”. 
Nesta visão, as investigações científicas podem capturar a 
realidade objetiva, vez que a subjetividade dos observadores 
individuais pode ser controlada pela sua rígida adesão 
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a procedimentos neutros no contexto de experimentos 
sistemáticos, deduções lógicas e análise estatística de dados.10
No que tange às preferências teóricas, é notório que as pesquisas 
bibliométricas ainda não tenham explorado com profundidade este 
aspecto. Uma das dificuldades refere-se ao uso polissêmico do termo 
“teoria”, o qual se refere não só às correntes teóricas consagradas e 
reconhecidas na disciplina, mas também a hipóteses e conjecturas 
explicativas. Em periódicos de alto fator de impacto, tais como a 
APSR e a AJPS, o espaço para artigos teóricos tem-se mantido de 
forma consistente, geralmente apresentando trabalhos que versam 
sobre filosofia política clássica, liberalismo, teoria política positiva, 
teoria da justiça etc. De todo modo, quando comparado ao espaço 
devotado a trabalhos empíricos, verifica-se que a teoria encontra-se 
secundarizada. Evidentemente, há periódicos devotados primor-
dialmente às produções teóricas, tais como Political Theory e Journal 
of Theoretical Politics, porém, a questão que se levanta no contexto 
das hierarquias de conhecimento – no qual os periódicos desfrutam 
de diferentes níveis de prestígio e reconhecimento – reside justa-
mente no fato de que a teoria ocupa um lugar de menor relevância 
dentro da onda de trabalhos empíricos, sobremaneira quantita-
tivos. No caso brasileiro, a situação da teoria se encontra em nível 
semelhante. Segundo a plataforma Qualis, apenas duas revistas 
brasileiras carregam explicitamente o termo “teoria” em seus títulos 
nas classificações mais altas (A1, A2, B1 e B2): Teoria & Sociedade 
(B1) e Teoria & Pesquisa (B2).11 Embora isso não signifique que 
artigos teóricos não sejam publicados em outros periódicos brasi-
leiros (como apontado na Figura 3), o fato de apenas duas revistas 
se dedicarem explicitamente à teoria indica uma dispersão dos 
10 Precisely because observation is understood as exact replication, strategies for the acquisition of 
knowledge are said to be “neutral” and “value-free”. In this view, scientific investigations can grasp 
objective reality, because the subjectivity of individual observers can be controlled through rigid 
adherence to neutral procedures in the context of systematic experiments, logical deductions, 
and statistical analysis of data. (Tradução dos autores)
11 Acessado em 6 de novembro de 2018 para o quadriênio 2013-2016.
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artigos do gênero, representando um desafio para o mapeamento 
das preferências teóricas na disciplina no país.
A questão das predileções temáticas é ainda mais complexa 
dentro da disciplina. De certa forma, os relatórios de periódicos 
como AJPS, APSR e POP oferecem um panorama de quais temas 
são proeminentes em suas páginas. Entretanto, a diversidade da 
Ciência Política no nível internacional se traduz em uma variedade 
de temas, o que se vê em periódicos de cunho mais internacional, 
como a IPSR (LIMA et al., 2018) e a European Journal of Political 
Research (NORRIS, 1997). É notório que os periódicos nacionais 
prefiram os temas de política nacional, o que faz com que AJPS e 
APSR, que encabeçam a lista de classificação por fator de impacto, 
publiquem mais artigos sobre política americana (ISHIYAMA, 
2015; JACOBY et al., 2017). De todo modo, as pesquisas biblio-
métricas não têm explorado com profundidade as preferências 
temáticas, abrindo espaço para novas categorizações e estudos. O 
desafio, porém, consiste na formulação de categorias que sejam 
representativas da disciplina e que possam ser analisadas compara-
tivamente entre vários periódicos.
Como se pode notar, os avanços no campo da produção acadê-
mica estão acompanhados de desafios a serem superados em 
estudos bibliométricos futuros. No entanto, é no que tange ao perfil 
profissional que se vêm encontrando evidências de determinados 
perfis de pesquisadores e de estruturas de privilégio de produção 
acadêmica, bem como desafios de ordem metodológica da própria 
pesquisa bibliométrica. O caráter eminentemente masculino e 
branco da academia norte-americana sinaliza a necessidade de se 
realizarem não só estudos sobre estas estruturas, como também 
uma profunda autocrítica sobre como e por quem o conhecimento 
é produzido (FUJII, 2016). Situação semelhante se verifica na 
procedência dos autores e das autoras em periódicos de alto pres-
tígio: majoritariamente são norte-americanos e europeus ocidentais 
(LIMA et al., 2018). Nesse sentido, a análise do perfil profissional 
é tão fundamental para a compreensão das dinâmicas de poder e 
prestígio dentro da Ciência Política, como da produção acadêmica.
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Um dos grandes desafios para a análise de perfis profissionais 
refere-se à atribuição de gênero, raça e etnia aos pesquisadores. 
Como se tratam de elementos da identidade que demandam auto-
-reconhecimento por parte dos indivíduos, a atribuição por um 
terceiro pode assumir um caráter arbitrário. No entanto, algumas 
estratégias vêm sendo utilizadas com sucesso, especialmente para a 
clivagem de gênero. Teele e Thelen (2017), por exemplo, recorreram 
a um algoritmo computacional para, com base nos nomes das 
autoras e coautoras, identificar o gênero. Nas pesquisas de Lima 
et al. (2018) e Mörschbächer (2018), recorreu-se aos currículos de 
cada pesquisador, buscando-os nos sites oficiais das instituições 
onde trabalham. Embora erros possam ocorrer, ambas aborda-
gens são efetivas para solucionar, ainda que não completamente, o 
problema da auto-identificação.
Independentemente da abordagem utilizada para lidar com 
a identificação de gênero, os resultados encontrados não só no 
âmbito das pesquisas de Mörschbächer (2018) e Lima et al. (2018), 
como em outras, apontam para uma persistente desigualdade na 
publicação de artigos autorados e coautorados por mulheres, seja 
em colaboração com homens, seja em colaboração unicamente com 
mulheres (BREUNING; SANDERS, 2007; ROCHA CARPIUC, 
2016; TEELE; THELEN, 2017). As mulheres ainda representam 
uma parcela pequena das autorias e coautorias de artigos, como se 
nota na Figura 4, que apresenta os dados compilados de pesquisas 
que abordaram esta questão tanto em periódicos internacionais de 
língua inglesa, quanto em periódicos latinoamericanos e brasileiros. 
Em todos estes casos, um aparente teto de vidro limita a presença 
feminina nas páginas de revistas influentes na disciplina.
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Figura 4. Distribuição de artigos por gênero 
Fonte: Campos et al. (2017, p. 635), Lima et al. (2018), Rocha Carpiuc (2016, p. 12), Teele e Thelen (2017, p. 435). Observa-
ção: APSR: American Political Science Review; POP: Perspectives on Politics; IPSR: International Political 
Science Review; AJPS: American Journal of Political Science; CP: Comparative Politics; CPS: Comparative 
Political Studies; IO: International Organizations; JCR: Journal of Conflict Research; JOP: Journal of Poli-
tics; PT: Political Theory; WP: World Politics; DADOS: DADOS – Revista de Ciências Sociais; PYG: Política y Gobierno; 
RCP: Revista de Ciencia Política; CI: Colombia Internacional; PD: Revista PostData; BPSR: Brazilian Political Science 
Review; RUCP: Revista Uruguaya de Ciencia Política; RVCP: Revista Venezolana de Ciencia Política; RCPG/
RAEP: Revista de Ciencia Política y Gobierno/Revista Andina de Estudios Políticos.
Os problemas da identificação de gênero e da baixa represen-
tatividade são mais complexos quando se trata das clivagens de 
raça e etnia. Dificilmente os currículos contêm esse tipo de infor-
mação e a avaliação por imagens (fotos dos autores) acarretaria 
um enorme grau de arbitrariedade – além de ignorar as diversas 
formas como as pessoas negociam suas identidades e o reconhe-
cimento das mesmas. De todo modo, a questão étnico-racial tem 
despertado o interesse de vários estudiosos no contexto da Ciência 
Política norte-americana, com trabalhos tratando da baixa repre-
sentatividade de diversos grupos, tais como afroamericanos, latinos, 
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asiáticos e nativos-americanos (ALEXANDER-FLOYD et al., 2015; 
ALEX-ASSENSOH et al., 2005; ARDS; WOODARD, 1992, 1997; 
ÁVALOS, 1991; MARTINEZ-EBERS et al., 2000; MCCORMICK, 
2012; RICH, 2007; SINCLAIR-CHAPMAN, 2015). O contexto 
histórico racial nos EUA, porém, produziu uma concentração nos 
estudos sobre pesquisadores negros e negras, bem como nesse eixo 
para a compreensão dos temas de raça e etnia nos artigos. Na Figura 
5, nota-se a disparidade da presença de negros na presidência da 
APSA ao longo de sua existência; e na Figura 6, a evolução das 
publicações sobre raça e etnia na APSR e POP.
Figura 5. Presença de negros na presidência da APSA
Fonte: Elaborado com base em Mörschbächer (2018).
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Figura 6. Evolução de artigos publicados na APSR e na POP sobre raça e etnia [%]
Fonte: Elaborado com base em Mörschbächer (2018). *Dados de 1990-2016; **Dados de 2003-2016.
É interessante salientar a importância da representatividade de 
membros das clivagens supracitadas para a construção do conhe-
cimento. Embora se reconheça que identificação não é prerrogativa 
para o estudo de um determinado tema, ela parece ser relevante 
para que os próprios temas que interessam às mulheres, aos negros, 
aos LGBTs e a outros grupos não-representados tenham espaço 
nas publicações e nas conferências. No que tange às questões de 
gênero, observa-se na APSR, POP e IPSR que, se não fossem pelas 
mulheres, estes debates não seriam trazidos, como ilustra a Figura 
7. Nela, nota-se que a vasta maioria dos artigos publicados sobre 
gênero são autorados e coautorados por mulheres, com pouquís-
simas contribuições de autores homens. Destarte, por mais que 
a prerrogativa da vivência não implique em primazia temática e 
científica, ela desempenha um papel crucial para que as questões 
a ela associadas se concretizem em pesquisas e publicações. O 
problema da baixa representatividade na disciplina – seja ela de 
raça, gênero ou etnia – pode ser compreendido no contexto da 
política de presença: conferir-lhes espaço é fundamental para que 
as temáticas que tangem às vivências e experiências destas pessoas 
sejam levadas ao debate acadêmico (PHILLIPS, 1998).
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Figura 7. Distribuição por sexo de artigos sobre gênero em três periódicos
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Lima et al. (2018) e Mörschbächer (2018). *Dados de 1990-2016; **Dados de 
2003-2016; ***Dados de 1980-2015.
Para além das questões de gênero e raça e seus impactos na 
visibilidade de grupos e temáticas, há também um problema no 
que tange à representação regional nas revistas. No caso norte-a-
mericano, é notório que maioria das publicações sejam autoradas 
por pesquisadores das maiores instituições de ensino, coincidente-
mente as que mais recebem recursos e incentivos para a condução 
de pesquisa (MÖRSCHBÄCHER, 2018; SCHWARTZ-SHEA; 
YANOW, 2016). No cenário mais internacional, subsiste uma desi-
gualdade nas publicações da Europa e EUA, de um lado, e do resto 
do mundo, de outro. Os dados da IPSR são emblemáticos neste 
sentido: entre 2010 e 2015, 74,7% dos artigos publicados na revista 
vieram das academias da América do Norte e da Europa Ocidental, 
como mostra a Figura 8. Esta desigualdade de representação, que 
apresenta uma tendência consistente no tempo, tem profundos 
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impactos na medida em que dificulta a divulgação de epistemolo-
gias locais, assim como temáticas que interessam às populações das 
regiões fora dos eixos acadêmicos tradicionais.
Figura 8. Distribuição regional de artigos da IPSR, 2010-2015
Fonte: Elaboração dos autores com base em Lima et al. (2018).
Esses resultados não representam uma simples coincidência de 
dados, como se essa organização institucional das academias da 
disciplina fosse fortuita. A persistência das dificuldades de repre-
sentatividade de gênero, raça e origem regional demonstra que o 
fenômeno possui raízes sólidas dentro das academias de Ciência 
Política, produzindo as disparidades apontadas acima. Compreender 
estas dificuldades como parte de um problema mais amplo de 
hierarquias do conhecimento permite analisar as consequências 
mais profundas do fenômeno, nomeadamente: 1. os obstáculos 
persistentes que se interpõem às mulheres, que já constituem uma 
parcela significativa da academia de Ciência Política na América do 
Norte, na Europa e na América Latina (ROCHA CARPIUC, 2016; 
ROCHA CARPIUC; MADEIRA, 2019; TEELE; THELEN, 2017); 2. 
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a baixa inclusão de negros nas academias norte-americana e brasi-
leira, como resultado do racismo estrutural e sistemático presente 
em ambas as sociedades (FUJII, 2016; GOMES, 2009); 3. a prepon-
derância das epistemologias e metodologias norte-americanas e 
europeias frente a outras formas de produção do conhecimento, 
constituindo um obstáculo à descolonização do conhecimento nos 
principais meios de divulgação do mesmo (SANTOS; MENESES, 
2009); 4. a sinalização de preferências teóricas e metodológicas com 
maior acesso aos periódicos, produzindo incentivos e desincen-
tivos às novas gerações de cientistas políticos (SCHWARTZ-SHEA; 
YANOW, 2016).
Tais pesquisas, em síntese, revelam as hierarquias de conheci-
mento operantes na disciplina.  As evidências que se acumulam com 
estes estudos e apresentadas anteriormente indicam as persistentes 
desigualdades na Ciência Política, o que reafirma a importância 
de pesquisas bibliométricas que assumam uma perspectiva crítica 
para além do diagnóstico do estado da arte da produção de conhe-
cimento. Ora, se as publicações são a moeda para a progressão e 
o sucesso da carreira, fechar as portas para perspectivas plurais e 
grupos específicos – identificados por gênero, raça, etnia e origem 
regional – significa produzir e legitimar um sistema de incentivos e 
desincentivos na academia, além de perpetuar as posições daqueles 
que se beneficiam das abordagens e clivagens preponderantes nos 
periódicos. 
Considerações finais
As pesquisas bibliométricas revelam as hierarquias do conhe-
cimento na disciplina de Ciência Política e a maneira como as 
mesmas se manifestam. Determinadas impressões sobre os perfis 
profissionais e preferências metodológicas que reverberam na 
academia tendem a ser confirmadas por meio destes estudos que, 
como demonstramos, vêm apontando as diversas desigualdades 
no que tange à produção do conhecimento e ao perfil de quem 
se engaja como pesquisador ou pesquisadora. A persistência de 
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flagrantes desigualdades indica que as hierarquias do conhecimento 
constituem uma parte fundamental da Ciência da Política.
Ao longo do artigo, apresentamos um conjunto de dados 
oriundos de diversas pesquisas, buscando responder à pergunta 
sobre como os estudos bibliométricos evidenciam as desigualdades 
na distribuição de reconhecimento e prestígio na Ciência Política. 
Os resultados parecem confirmar a imobilidade das estruturas 
institucionais no que tange ao como é pesquisado e por quem é 
pesquisado. Esses achados empíricos reforçam a relevância de 
análises bibliométricas sob uma perspectiva crítica da produção do 
conhecimento. Para além dos tradicionais debates ensejados por 
quantitativistas vs. qualitativistas, mais especificamente no que foi 
chamado de “ditadura do método”, verifica-se, por meio deste tipo 
de análise, a necessidade de se incluir com maior ênfase a discussão 
crítica sobre as desigualdades de gênero, raça, etnia e origens regio-
nais dos pesquisadores. Por se tratar de um debate que extrapola a 
academia norte-americana, manifestando-se em outras academias 
nacionais e mesmo em periódicos internacionais, faz-se mister que 
mais estudos sejam conduzidos de forma a permitir comparações 
e evidenciar um problema que, a princípio, afeta a Ciência Política 
em todos os países. Não é por acaso que a IPSA, em seu Congresso 
Mundial de 2020, dedicou um espaço em sua programação para 
uma mesa-redonda sobre o tema, intitulada “Diversity and Inclusion 
in the Discipline: Roundtable on Research Agendas and Approa-
ches” [Diversidade e Inclusão na Disciplina: Mesa-Redonda sobre 
Agendas de Pesquisa e Abordagens]. 
Compreendemos, outrossim, que o fenômeno das hierarquias 
oferece a chave conceitual para a análise e a interpretação dos resul-
tados dos estudos bibliométricos. Nesse sentido, abrem-se agendas 
de pesquisa em duas frentes fundamentais: internacionalmente, 
iterações de estudos já realizados e a expansão para mais periódicos, 
objetivando mapear com maior detalhamento a evolução das desi-
gualdades da produção de conhecimento; e, nacionalmente, com 
pesquisas que tracem as intersecções entre gênero e método e, prin-
cipalmente, que identifiquem as origens dos autores e das autoras. 
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O uso dos referenciais e evidências aqui propostos permitem esta-
belecer paralelos entre as pesquisas já realizadas e essas agendas, 
resultando na construção de um panorama mais amplo da Ciência 
Política e suas estruturas acadêmicas e profissionais. Como visto 
com os dados apresentados, o aprofundamento de uma agenda de 
pesquisa bibliométrica a partir de marcos conceituais e de categori-
zação mínimos é fundamental para que os estudos possam dialogar 
entre si, uma dificuldade que se mostra persistente e que impõe 
obstáculos ao esforço comparativo.
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Resumo
Como os estudos bibliométricos evidenciam as desigualdades na 
distribuição de reconhecimento e prestígio na Ciência Política? A relevância 
de tais estudos reside no fato de que eles revelam as hierarquias de 
conhecimento relacionadas tanto à forma da produção do conhecimento, 
no que tange a preferências temáticas, teóricas e metodológicas; quanto 
à agência dessa produção, especificamente aos perfis profissionais. Nesse 
sentido, o presente artigo objetiva avançar o conceito de hierarquias de 
conhecimento como uma estrutura de desigualdades de reconhecimento, 
prestígio e poder na disciplina, ancorando-se nos resultados de estudos 
bibliométricos próprios e de outros autores. Apoiamo-nos em dados 
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estatísticos bibliométricos para argumentar que tais pesquisas devem 
ser interpretadas à luz das hierarquias de conhecimento que ensejam, 
evidenciando as desigualdades existentes na academia, tanto no que 
tange à produção de conhecimento, como à diversidade dos atores.
Palavras-chave: pesquisa bibliométrica; hierarquias do conhecimento; 
perfil profissional; produção acadêmica.
Abstract
How do bibliometric studies unravel the inequalities in terms of 
recognition and prestige in Political Science? The relevance of such studies 
resides in the unravelling of the hierarchies of knowledge operating 
in knowledge-making, especially in terms of thematic, theoretical, and 
methodological preferences; and in terms of the agency of knowledge-
making, namely professional profiles. Thus, this paper aims to advance 
the concept of hierarchies of knowledge as the structure of inequalities 
of recognition, prestige, and power within the discipline. Its explanatory 
power is grounded in findings from our bibliometric research and that 
of other authors. We support our argument with statistical data, arguing 
that bibliometric studies should be interpreted in light of their underlying 
hierarchies of knowledge, both in terms of knowledge-making, and 
agency diversity.
Keywords: bibliometric research; hierarchies of knowledge; professional 
profile; knowledge-making.
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